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Superintendência Estadual de Compras e Licitações ­ SUPEL 

  

EXAME

PREGÃO ELETRÔNICO N°:  537/2019/DELTA/SUPEL/RO.   

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº: 0036.057208/2018‐21‐ SESAU

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de manutenção prevenBva e
correBva, de forma conBnua, com fornecimento e reposição de peças, acessórios e componentes
eletrônicos dos Sistemas de ClimaBzação, de expansão indireta CHILLER com capacidade de 150 TR e de
expansão direta através Condicionador de Ar Tipo Self Contained com Condensador a Ar Remoto de 7,5
TR, conforme dados técnicos em anexo, para atender o Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, por um período
de 12 (doze) meses.

 

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

 

 

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, por meio de sua Pregoeira e Equipe de
Apoio, nomeados por força das disposições conBdas na Portaria N.º 100/CI/SUPEL, publicada no DOE do
dia 16 de setembro de 2020, em atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa MPM
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, passa a analisar e decidir, o que adiante segue.

 

 

I – DA ADMISSIBILIDADE

 

Tendo sido enviada pelo Sistema Comprasnet as argumentações pelo  licitante em tempo
hábil, à luz do arBgo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c arBgo 26 do Decreto Estadual
nº  12.205/2006,  recebemos  e  conhecemos  do  recurso  interposto,  por  reunir  as  hipóteses  legais
intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerados TEMPESTIVOS.

 

II ‐ DOS FATOS

 

Aberto  o  prazo  no  sistema,  o  licitante    MPM  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  LTDA,
manifestou  intenção  de  interpor  recurso  para  o  item  01  e  único  deste  certame,  com  os  propósitos  a
seguir:

A  empresa  supramencionada,  manifestou  intenção  de  interpor  recursos  contra  a
classificação e habilitação da empresa declarada vencedora J.FECCHIO JUNIOR ‐ ME,  segunda  colocada
no certame, sob a alegação de que sua proposta fora recusada de forma irregular, sendo que o parecer
técnico 11 0013037999 emiBdo pela SESAU, na pessoa do engenheiro mecânico, servidor Genival Bastos
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Almeida, teria induzido a pregoeira a erro, pois julgou em desacordo com as exigências conBdas no edital
e ainda criou uma regra ao certame que não estava prevista no instrumento convocatório. 

Diante  da  manifestação,  levando  em  consideração  o  direito  de  peBção,
consBtucionalmente resguardado na alínea “a” do  inciso XXXIV do arBgo 5º da ConsBtuição Federal de
1988 e ainda os disposiBvos da Lei 10.520/02,  foi concedido o prazo para apresentação da peça recursal
e de contrarrazão.

Após  encerrados  os  prazos,  foi  observado  que  a  peça  recursal  do  licitante  MPM
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 0013343758 foi anexada ao sistema para o lote 01, único do certame, e a
empresa  recorrida  J.FECCHIO  JUNIOR  ‐  ME,  da  mesma  forma,  anexou  sua  peça  de
contrarrazões 0013396700.

 

III ‐ DO MÉRITO

 

Com  base  no  arBgo  4º.  inciso  XVIII,  da  Lei  Federal  nº.  10.520/2002,  c/c  arBgo  26  do
Decreto  Estadual  nº.  12.205/2006,  e  subsidiariamente,  com  o  arBgo  109,  inciso  I,  alínea  “b”,  da  Lei
Federal  nº.  8.666/93,  examinamos  a  intenção  e  a  peça  recursal,  assim  como  as  contrarrazões,
e compulsando os autos, discorre o que se segue.

Preambularmente  tem‐se  que,  a  Superintendência  Estadual  de  Licitações  do  Estado  de
Rondônia SUPEL/RO, publicou Edital de licitação nº 537/2019/DELTA/SUPEL sob a modalidade de Pregão,
na  forma Eletrônica, Bpo menor preço global ,  com vistas à  seleção de empresa para atender o objeto
supramencionado, visando suprir as necessidades da Secretaria Estadual de Saúde.

No caso em apreço, destaca‐se a  irresignação da empresa MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, ora recorrente, em razão da classificação, bem como da habilitação da empresa J.FECCHIO JUNIOR
‐ ME, aceita e habilitada para o  item 01 e único, deste certame.

A  sessão pública do pregão em questão  foi aberta no dia 12/08/2020. Pois bem, após a
fase de lances, foram convocadas as empresas com valores de proposta dentro do esBmado, para enviar
proposta  de  preços  atualizada.  Posteriormente,  os  documentos  foram  encaminhados,  para  análise
técnica quanto a compaBbilidade com as especificações do edital, na SESAU 0012979612.  

No  dia  seguinte,  o  servidor  Genival  Bastos  Almeida  solicitou  via  despacho  0013011093,
que  fosse  juntada  a  documentação  solicitada  no  item  10  de  termo  de  referência,  argumentando  que
a análise técnica  baseia‐se em outros documentos e não no valor ofertado. Na sequência, enviamos os
documentos solicitados.

Em resposta, a SESAU emiBu o parecer 11 0013037999, com o seguinte conteúdo:

 
Parecer nº 11/2020/HB‐GMAN

Atendendo ao Despacho SUPEL‐DELTA (0013022384), foi avaliada por este engenheiro mecânico, a
Documentação  de  Qualificação  Técnica  da  empresa  MPM  COMÉRCIO    E  SERVIÇOS  LTDA  ‐  EPP
(0013022198), como segue:

Item 10.1‐a do Termo de Referência ‐   Atestado de Capacidade Técnica.

O Atestado de Capacidade Técnica apresentado pela licitante NÃO ATENDE os requisitos do Termo
de Referência.

OBSERVAÇÃO: O  atestado  de  capacidade  técnica  apresentado  pela  empresa  NÃO  ATENDE  os
requisitos do certame, visto que o item 10.1.a1 do termo de referência deixa claro a necessidade
do atestado  referir‐se a unidade hospitalar  com área  críBca  (entende‐se por áreas  críBcas, UTI,
Centro Cirúrgico, isolamentos, etc):

"a1.  Entende‐se  por  perBnente  e  compaSvel  em  caracterísBcas(s)  atestado(s)  que  em  sua
individualidade ou soma de atestados, contemplem todos os serviços referente ao(s) lote(s) os quais
o  licitante  esteja  parBcipando,  manutenção  em  sistema  de  climaBzação  expansão  indireta  de
unidade hospitalar  devido ser uma área criBca."
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Item  10.1‐e  do  Termo  de  Referência  ‐      Atestado/declaração/  ou  apresentar  carta  de
credenciamento junto ao fabricante.

Conforme  email  do  fabricante  do  equipamento  (0013038518),  a  empresa  MPM  COMÉRCIO    E
SERVIÇOS LTDA ‐ EPP NÃO ATENDE os requisitos do item 10.1‐e, do TR, a saber:

"e)  Comprovar  que  consegue  adquirir  peças  e  componentes  com  o  fabricante  (HITACHI),
atestado/declaração/  ou  apresentar  carta  de  credenciamento  junto  ao  fabricante,  com  serviços   
compaSvel  com  o  objeto,  garanBndo  que  conseguirá  adquirir  as  peças  originais.  Sendo  uma
garanBa  que  a  administração  não  terá  problemas  com  peças  e  componentes  dos  equipamentos,
quando necessário."

 

Ante o exposto, e após avaliar os documentos constantes nos autos,  informo que este Parecer é
estritamente  técnico,  e  entendo  que  a  empresa  NÃO  ATENDE  aos  requisitos  de  Qualificação
Técnica do Termo de Referência.

É como entendo. Submeto o presente à consideração superior.

 

Porto Velho, 17 de agosto de 2020.

GENIVAL BASTOS ALMEIDA

Engenheiro Mecânico

Coordenador de Engenharia e Infraestrutura

 

Juntou ainda ao processo o e‐mail 0013038518:

 
De: GENIVAL BASTOS ALMEIDA [mailto:eng.genival@hotmail.com]

Enviada em: segunda‐feira, 17 de agosto de 2020 14:02

Para: Victor Favato ; MAICON

Assunto: FORNECIMENTO DE PEÇAS SOBRESSALENTES

Vitor, boa tarde!!! Meu nome é Genival Bastos Almeida, sou engenheiro mecânico do Hospital de
Base  Dr.  Ary  Pinheiro,  de  Porto  Velho‐RO.  A  nossa  unidade  possui  dois  sistemas  de  climaBzação
Hitachi, um chiler e um self contained, e estamos com um processo licitatório em andamento para
contratação  de  uma  empresa  de  manutenção  prevenBva  e  correBva  desses  sistemas.  Como
premissas para a contratação solicitamos que os parBcipantes apresentassem credencial, atestado
ou declaração  junto  a HITACHI,  que  garanta  o  fornecimento  de  peças  sobressalentes,  genuínas  e
com garanBa credenciada. Solicito que nos informe, se possível, das empresas parBcipantes abaixo,
quais se enquadram nos termos do parágrafo acima. 
 

 

RES: FORNECIMENTO DE PEÇAS SOBRESSALENTES

Victor Favato Seg, 17/08/2020 13:17

Para: GENIVAL BASTOS ALMEIDA ; MAICON

Prezado Genival, boa tarde. Resposta ao quesBonamento ao lado dos nomes das empresas.

Em caso de dúvidas, estou à disposição!

 

‐MPM Comércios e Serviços ltda; Não se enquadra.

‐J. Fecchio junior ‐ME; Se enquadra.

‐Thermoset Comércio e Serviços; Se enquadra.

‐Air System Engenharia Ltda; Se enquadra.

‐AWG Comercio e Serviços Ltda; Não se enquadra.‐JFA de Morais Construções; Não se enquadra.

 

Victor Favato Account ExecuBve Services ‐ N
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victor.favato@jci‐hitachi.com (92) 99105‐8369 ‐ Johnson Controls‐Hitachi Ar Condicionado do Brasil

Av. Theomário Pinto da Costa n° 811, sala 309 ‐ Empresarial Skye PlaBnum ‐ 69050‐020 Manaus ‐
AM, Brazil

www.jci‐hitachi.com.br

 

Na  conBnuidade  da  sessão  no  dia  27/08/2020,  com base  no  parecer  11  0013037999,  a
proposta da recorrida MPM Comércios e Serviços Ltda foi recusada. 

Em  seguida,  com base no parecer  14 0013123731 que afirmou  "Ante o  exposto,  e  após
avaliar  os  documentos  constantes  nos  autos,  informo  que  este  Parecer  é  estritamente  técnico,  e
entendo  que  a  empresa  ATENDE  aos  requisitos  de  Qualificação  Técnica  do  Termo  de  Referência."   ,
convocamos  o  segundo  colocado,  J  FECCHIO  JUNIOR  a  negociar  desconto  sobre  sua  proposta,  e  em
seguida  aceitamos  a  mesma,  passando  à  fase  de  habilitação  e  abertura  do  prazo  de  interposição  de
recurso administraBvo.

No  que  se  refere  às  razões  apresentadas  pela  empresa MPM  COMÉRCIO    E  SERVIÇOS
LTDA,  foi  alegado  que  o  parecer  técnico  carece  totalmente  de  fundamentação,  porque
foram  desconsideradas  as  condições  previamente  estabelecidas  no  edital  e    porque  desvirtua  a  letra
tanto do edital quanto a vasta documentação que apresentada pela recorrente, a exemplo da alínea “a1”
do item 10.1‐a do Termo de Referência:

Redação do edital para a alínea a1: 
a1.  Entende‐se  por  perBnente  e  compaSvel  em  caracterísBcas(s)  atestado(s)  que  em  sua
individualidade  ou  soma  de  atestados,  contemplem  todos  os  serviços  referente  ao(s)  lote(s)  os
quais o licitante esteja parBcipando, manutenção em sistema de climaBzação expansão indireta de
unidade hospitalar.

 

Redação apresentada pelo Engenheiro Genival, no parecer técnico 11:
"a1.  Entende‐se  por  perBnente  e  compaSvel  em  caracterísBcas(s)  atestado(s)  que  em  sua
individualidade  ou  soma  de  atestados,  contemplem  todos  os  serviços  referente  ao(s)  lote(s)  os
quais o licitante esteja parBcipando, manutenção em sistema de climaBzação expansão indireta de
unidade hospitalar devido ser uma área críBca."(grifo nosso)

 

Cita ainda que não é apenas a violação do art. 22 do Decreto 10.024/2019 que está sendo
levada à cabo, mas a própria condição estabelecida no art. 41 da Lei 8.666/1993, ao estabelecer que a
Administração  não  pode  descumprir  as  normas  e  condições  do  edital,  ao  qual  se  acha  estritamente
vinculada, a isto se dá o nome de vinculação ao instrumento convocatório ou princípio da vinculação ao
instrumento convocatório, princípio este incluído explicitamente no art. 3º do mesmo diploma geral. 

Alega  que  o  mesmo  atestado  que  foi  apresentado  nesta  licitação  537/2019,  foi
apresentado na licitação do pregão eletrônico 483/2019/SIGMA/SUPEL Processo: 0036.057157/2019‐37
e nas caracterísBcas, quanBdades e prazos com o objeto da licitação, cuja parcela de maior relevância e
valor significaBvo é ter prestado serviços em unidade hospitalar, caso contrário não teria sido aceito no
pregão 483/2019. Solicita que seja diligenciado nos autos do pregão 483/2019 e carreado a estes autos o
parecer técnico que aceitou o atestado de capacidade técnica naquele pregão.

Em nível de diligência,  juntamos os documentos de habilitação 0013421720 da empresa
MPM Com e Serviços Ltda, bem como parecer técnico emiBdo pela SESAU, na ocasião 0013421742,  no
qual  pudemos  constatar  que  de  fato  o  licitante  recorrente  fora  habilitado  com  o mesmo  atestado  de
capacidade  técnica,  com base no parecer  técnico emiBdo pelo engenheiro mecânico Gustavo Soares e
Silva,  emiBdo  em  17/12/2019.  Relatamos  que  naquele  pregão  o  objeto  era  Contratação  de  empresa
especializada em prestação de serviços de manutenção prevenBva e correBva, de forma conSnua, com
fornecimento e reposição de peças, acessórios e componentes eletrônicos do Sistema de ClimaBzação, de
expansão  indireta  CHILLER  conforme  projeto  O.S  1430  (ANEXO  VII),  com  capacidade  de  162  TR,  para
atender o Hospital InfanBl Cosme e Damião ‐ HICD, por um período de 12 (doze) meses.
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Diante dos fatos apresentados pela recorrente, urge salientar que senBmos limitação desta
equipe de licitação quanto à matéria suscitada. 

Sendo assim, solicitamos nova manifestação da equipe técnica da SESAU 0013421746,  no
seguinte senBdo: 

De: SUPEL‐DELTA

Para: SESAU‐GECOMP

Processo Nº:  0036.057208/2018‐21

Assunto: recurso administraBvo

 

Encaminhamos o presente processo para manifestação sobre os fatos alegados pelo licitante MPM
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, em sua peça recursal 0013343758, na qual quesBona o resultado do
parecer  técnico  11  0013037999  e  anexo  0013038518,  emiBdos  pelo  servidor  GENIVAL  BASTOS
ALMEIDA, engenheiro mecânico.

Quanto à uma das alegações registrada pelo licitante:

(...)  o parecerista  lança e  insere  a  expressão na  alínea  “a1” no  ato do  julgamento  acrescentando
“manutenção em sistema de climaBzação expansão indireta de unidade hospitalar devido ser uma
área críBca” (acrescenta “devido ser uma área críBca”) ao passo que a exigência conBda no termo
de  referência  na  alínea  “a1”  encerra  o  período  com  “manutenção  em  sistema  de  climaBzação
expansão indireta de unidade hospitalar.”, e simplesmente ignora a correta expressão que deve ser
uBlizada para fins de julgamento da habilitação.

Notem  que  por  ocasião  do  parecer  jurídico  823  9338335,  nesse  senBdo,  aquela  assessoria  se
manifestou: 

26. Nesse  senBdo,  sobre  a qualificação  técnica,  o  subitem 10.1.a2 exige que o quanBtaBvo a  ser
apresentado  corresponda  a  "pelo menos 30%  (trinta por  cento)  da potência  instalada  (157,5  TR)
‐ 48TR, em unidade hospitalar área criBca".

27. Não obstante,  insta quesBonar  se  tal potência é a mais adequada para uBlizar  como base ao
quanBtaBvo, porquanto, quesBona‐se, todo o sistema de climaBzação é baseada em potência TR???
É  imprescindível  ao  interesse  público  exigir  dessa  forma?    No  anexo  I,  observa‐se  diferentes
unidades de capacidade, como por exemplo, TR, BTU/h e m³/h. 

28. Ademais, a exigência aponta para "em unidade hospitalar área críBca". Se a manutenção é no
equipamento,  não  está  devidamente  jusBficado  o  moBvo  de  se  fazer  essa  exigência  quanto  à
natureza da unidade.

29. Nesse caso, é necessário reavaliar e/ou jusBficar o subitem 10.1.a2, de modo a evitar que essa
especificidade não se torne uma exigência restriBva da compeBBvidade. 

30.  Acautele‐se  para  que  as  caracterísBcas  e  a  quanBdade definidas  no  subitem 10.1  a.1  e  a.2
estejam, de fato, limitadas a parcela de maior relevância e ao valor significaBvo, a fim de evitar
restrição da compeBBvidade do certame. 

31.  Ademais,  deve  também  sempre  avaliar  a  possibilidade  de  se  admiBr  atestado  de
equipamentos semelhantes, salvo se for imprescindível para a execução do objeto contratado.

Em resposta, no despacho HB‐GAD 9961345, a SESAU afirmou:

R: Serão acatadas as observações do quesBonamentos 28, 29 e 30.

Podemos observar que houve alteração no termo de referência 10204954, reBrando o termo "área
críBca", e da mesma forma na versão final 0011394770, que compôs o edital de licitação.

Juntamente com a peça recursal, o licitante enviou o edital do PE 483/2019, operacionalizado pela
equipe  SIGMA,  Processo:  0036.057157/2018‐37,  contrato  048/PGE2020‐SESAU  (REQUISITANTE:
Hospital  InfanBl Cosme e Damião – HICD), contrato emergencial 337/PGE2019 com o Hospital de
Base Dr. Ary Pinheiro‐ HBAP.

E ainda anexou e‐mail enviado ao Sr. Victor Favato, Account ExecuBve da Johnson Controls‐Hitachi
Ar Condicionado do Brasil 0013343758, para o qual obteve a resposta: “Toda e qualquer empresa
sem pendências legais consegue adquirir peças e componentes com a Hitachi.”.

Juntamos,  em  nível  de  diligência,  os  documentos  de  habilitação  apresentados  no  PE
483/2019  0013421720  (páginas  81  a  99)  e  parecer  técnico  0013421742,  emiBdo  pelo  servidor
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Gustavo Soares e Silva, Engenheiro Mecânico, por ocasião do 483/2019 da equipe SIGMA, no qual,
em objeto similar a mesma empresa foi habilitada, com o mesmo atestado de capacidade técnica.

Esclarecemos que, por  se  tratar de  análise  técnica emiBda por  servidor qualificado para  tal,  esta
equipe acatou o parecer 11, recusando a proposta da empresa  MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

No  entanto,  diante  da  controvérsia  gerada  pelos  fatos  apresentados,  solicitamos  reanálise  dos
documentos  e manifestação  técnica,  demonstrando  de  forma  clara  e  jusBficada  se  a  proposta  e
documentos  da  empresa   MPM  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  LTDA,  atendem  ou  não  os  requisitos  de
qualificação técnica do edital, para que possamos efetuar o  julgamento do recurso administraBvo
de forma isenta e com segurança jurídica. 

 

Podemos  notar  no  despacho  acima,  que  por  ocasião  do  parecer  jurídico  9338335,  a
ASSEJUR se manifestou:

(...)

26. Nesse  senBdo,  sobre  a qualificação  técnica,  o  subitem 10.1.a2 exige que o quanBtaBvo a  ser
apresentado  corresponda  a  "pelo menos 30%  (trinta por  cento)  da potência  instalada  (157,5  TR)
‐ 48TR, em unidade hospitalar área criBca".

27. Não obstante,  insta quesBonar  se  tal potência é a mais adequada para uBlizar  como base ao
quanBtaBvo, porquanto, quesBona‐se, todo o sistema de climaBzação é baseada em potência TR???
É  imprescindível  ao  interesse  público  exigir  dessa  forma?    No  anexo  I,  observa‐se  diferentes
unidades de capacidade, como por exemplo, TR, BTU/h e m³/h. 

28. Ademais, a exigência aponta para "em unidade hospitalar área críBca". Se a manutenção é no
equipamento,  não  está  devidamente  jusBficado  o  moBvo  de  se  fazer  essa  exigência  quanto  à
natureza da unidade.

29. Nesse caso, é necessário reavaliar e/ou jusBficar o subitem 10.1.a2, de modo a evitar que essa
especificidade não se torne uma exigência restriBva da compeBBvidade. 

30.  Acautele‐se  para  que  as  caracterísBcas  e  a  quanBdade definidas  no  subitem 10.1  a.1  e  a.2
estejam, de fato, limitadas a parcela de maior relevância e ao valor significaBvo, a fim de evitar
restrição da compeBBvidade do certame. 

31.  Ademais,  deve  também  sempre  avaliar  a  possibilidade  de  se  admiBr  atestado  de
equipamentos semelhantes, salvo se for imprescindível para a execução do objeto contratado.

 

Em resposta aos apontamentos da SUPEL‐ASEJUR, no despacho HB‐GAD 9961345, a SESAU
afirmou:

R: Serão acatadas as observações do quesBonamentos 28, 29 e 30.

 

Podemos  observar  que  houve  alteração  no  termo  de  referência  10204954,  reBrando  o
termo "área críBca", e da mesma forma na versão final 0011394770, que compôs o edital de licitação.

Em resposta ao despacho SUPEL‐DELTA, manifestou‐se a SESAU, novamente na pessoa do
servidor Genival Bastos Almeida, engenheiro mecânico, no despacho HB‐GMAN 0013434928:

De: HB‐GMAN

Para: SESAU‐GECOMP

Processo Nº:  0036.057208/2018‐21

Assunto: RESPOSTA A RECURSO ‐ EMPRESA MPM

 

Senhores,

 

Em resposta aos Despachos (0013421746 e 0013425240), encaminho as respostas como segue:

 

Em relação ao primeiro quesBonamento, que versa sobre a adequação do Atestado de Capacidade
Técnica ao objeto do certame, citando  inclusive o despacho HB‐GAD (9961345),  informamos que,
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embora  o  mesmo  quesBonamento  já  tenha  sido  respondido  nos  Despachos  HB‐GAD
(0010572847  e  0012459304),  a  empresa  MPM  apresentou  Atestado  de  Capacidade  Técnica
fornecido  pela  DAIA  Medicina  DiagnósBca,  empresa  de  diagnosBco  por  imagem,  que  na  minha
interpretação, não se assemelha com o objeto descrito no termo de referência.

É  importante  destacar  que  as  exigências  lançadas  no  edital  refere‐se  não  apenas  às
caracterísBcas  mecânicas  do  equipamento,  mas  principalmente,  aos  ambientes  climaBzados.
É  importante  deixar  claro  que  não  se  trata  de  uma  indústria,  um  supermercado  ou  uma  loja
comercial,  estamos  falando  de  áreas  internas  de  unidade  hospitalar,  como  UBs,  laboratórios,
sendo  improcedente  o  quesBonamento.  Completamos  que  o  serviço  objeto  do  certame  não  é
genérico, possuindo normas e exigências próprias. Por se tratar de ambientes onde a circulação e
renovação de ar  trás  sérios  riscos de disseminação de  contaminação, por  integrar  isolamentos,
laboratórios  e  áreas  infectocontagiosas,  a  nova  contratada  deverá  possuir  experiência
comprovada na climaBzação desses ambientes, atendendo a NBR‐7256, ANVISA e demais normas
perBnentes.

 

Quanto ao e‐mail  enviado ao Sr. Victor  Favato, Account ExecuBve da  Johnson Controls‐Hitachi Ar
Condicionado do Brasil (0013343758), transcrevemos todo trecho...

"A  MPM,  assim  como  nenhuma  outra  empresa  sem  pendências  legais  possui  dificuldade  em
adquirir  peças  e  componentes  da  Hitachi.  Contudo  as  políBcas  de  garanBa  são  aplicadas
diferencialmente para empresas que possuem credenciamento conosco"

Avaliando  todo o  trecho acima,  verificamos que a Hitachi  deixa  claro que existem diferenças nas
políBcas  de  garanBa,  que  desabilitam  algumas  empresas  consultadas,  conforme  e‐mail
(0013038518).

 

Em relação ao Parecer do Engenheiro Mecânico Gustavo Soares  (0013421742), em que o mesmo
opinou pela desclassificação da empresa. Informo que por não ter acesso ao processo, não sei quais
documentos ele avaliou, não podendo relaciona‐los com o processo em questão.

Ademais,  informo  que  todos  os  pareceres  e  Despachos,  inclusos  por  mim  nesse  processo,  são
puramente técnicos e baseados nos documentos constantes nos autos.

Não  vendo  nenhum  fato  novo,  MANTENHO  O  PARECER  ANTERIOR,  CONSIDERANDO  QUE  OS
DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA EMPRESA MPM COMÉRCIO NÃO ATENDE OS REQUISITOS DO
TERMO DE REFERÊNCIA

Atenciosamente.

 

GENIVAL BASTOS ALMEIDA

Engenheiro Mecânico

 

Diante da manutenção da decisão do  técnico  citado,  visando escoimar  todas  as dúvidas
quanto  aos  quesitos  técnicos  levantados  na  peça  recursal  da  empresa  recorrente,  que  confrontam  a
análise técnica já realizada, solicitamos um novo parecer da SESAU, por meio do despacho 0013460425:

De: SUPEL‐DELTA

Para: SESAU‐CO

Processo Nº:  0036.057208/2018‐21

Assunto: Parecer técnico PE 537/2019

A/C Gustavo Soares e Silva ‐ Engenheiro Mecânico

 

Senhor,

 

Considerando o EDITAL de licitação PE 537/2019 0012254920;
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Considerando  os  documentos  de  habilitação  da  empresa  MPM  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS
LTDA 0013022198, primeira colocada na fase de lances deste certame;

Considerando  o  parecer  técnico  11  0013037999  e  anexo  0013038518,  com  base  no  qual
INABILITAMOS a citada empresa;

Considerando  a  peça  recursal  da  empresa    MPM  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  LTDA  0013343758,
inconformada com sua inabilitação;

Considerando  as  contrarrazões  da  segunda  colocada,  empresa  J.FECCHIO  JUNIOR  ‐
ME, 0013396700, habilitada antes da fase de recurso administraBvo;

Considerando os documentos juntados em nível de diligência 0013421720 e parecer referentes ao
PE 483_2019 0013421742, emiBdo por esse servidor;

Considerando as alterações no termo de referência e demais moBvos descritos no despacho SUPEL‐
DELTA 0013421746;

Considerando  a  nova  manifestação  do  técnico  engenheiro  mecânico  do  HB,  no  despacho  HB‐
GMAN 0013434928, mantendo o posicionamento do parecer 11 0012978073 e 0013037999 ;

Considerando  que,  conforme  descrito  na  peça  recursal,  em  outros  dois  processos  a  empresa
recorrente  apresentou  o  mesmo  atestado  de  capacidade  técnica,  para  os  quais  fora  habilitado,
sendo que no presente processo, de boa fé, esta equipe de licitação acatou o parecer 11, elaborado
por servidor qualificado para tal, inabilitando a empresa MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, porém,
diante  dos  fatos  levantados,  há  insegurança  técnica  desta  equipe  em  efetuar  o  julgamento  do
mérito do recurso administraBvo.

Visando  escoimar  todas  as  dúvidas  quanto  aos  quesitos  técnicos  levantados  na  peça  recursal  da
empresa  recorrente,  que  confrontam  a  análise  técnica  já  realizada,  solicitamos  genBlmente,  a
análise  da proposta  e  dos  documentos  de habilitação da  empresa   MPM COMÉRCIO E  SERVIÇOS
LTDA 0013022198, bem como emissão de parecer técnico atestando se tais documentos ATENDEM
ou  não  ATENDEM,  jusBficando  tecnicamente  caso  não  atendam  as  especificações  do  termo  de
referência, reproduzidas em edital nos item 13.8 e subitens.

Alertamos  ainda,  para  o  fato  de  que  após manifestação  em parecer  jurídico,  a  SESAU  reBrou  do
termo  de  referência  a  especificação  "área  críBca",  na  exigência  dos  documentos  de  qualificação
técnica, conforme parecer 823 9338335 e TR atualizado  9778673.

Dessa  forma,  com  uma  segunda  análise  técnica,  poderemos  decidir  com  segurança,  por  ocasião
do recurso administraBvo.

 

Certas  de  contar  com  sua  costumeira  atenção,  nos  colocamos  à disposição para dirimir  possíveis
dúvidas.

 

Atenciosamente.

 

Fabíola Menegasso Dias

Pregoeira Equipe DELTA/SUPEL

 

 

Em suas contrarrazões, a empresa J FECCHIO JUNIOR 0013396700 discorre:
(...)

Sendo assim, o fato do parecer nº 11/2020/GAB/GMAN, citar que as aBvidades comtempladas no
ambiente hospitalar são condicionadas para ambientes de área críBca, não é nenhum fato novo ou
superveniente  como  apresentado  na  peça  recursal,  visto  que  as  empresas  licitantes  poderiam
realizar  visitas  técnicas  para  dirimir  suas  dúvidas  e/ou  apresentar  declaração  de  ciência  das
instalações dos equipamentos, faz‐se que o licitante ao apresentar sua proposta, entenda das áreas
a qual será submeBdo na execução do objeto contratado.

Quanto ao atestado apresentado pela recorrente, o mesmo se limita a setores de áreas semicríBcas
e não críBcas, por se tratar de uma clinica ambulatorial, não possuindo em seu contextos setores de
áreas críBcas como Central de material esterilizado, UTI, Salas Cirúrgicas e Unidades de isolamento,
que  são  áreas  hospitalares  que  requer  o  cumprimento  de  normaBvas  próprias  para  salas  limpas
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conforme as resoluções da ANVISA – RDC Nº 15 de 15 de Março de 2012 e Resolução . RDC nº 50,
de 21 de fevereiro de 2002.

E a recorrente não comprovou sua competência técnica nos atendimentos destes ambientes. Logo a
posição  adotada  pelo  parecer  nº  11/2020/GAB/MAN,  e  aderida  pela  pregoeira,  está  em
conformidade ao critérios de  segurança para manutenção e manipulação de equipamentos de ar
condicionados que atende a esses setores, uma vez que se não realizado as manutenções dentro
dos  critérios  previstos  pelas  normaBvas  próprias  a  áreas  críBcas,  podem  comprometer  a  todo  o
setor de forma considerável em propagação de vírus, bactérias e fungos. 

 

B.  DA  COMPROVAÇÃO  DE  APTIDÃO  PARA  FORNECIMENTO  DE  PEÇAS  DE  REPOSIÇÃO O  Edital  no
item 13 – Proposta de Preço, condiciona a sua aceitação no seguinte termo: 9.1.27 Comprovar que
consegue  adquirir  peças  e  componentes  com  o  fabricante  (HITACHI),  atestado/declaração/  ou
apresentar carta de credenciamento  junto ao  fabricante, com serviços compaSveis com o objeto,
garanBndo  que  conseguirá  adquirir  as  peças  originais.  “Sendo  uma  garanBa  que  a  administração
não  terá  problemas  com  peças  e  componentes  dos  equipamentos,  quando  necessário”  (“  “
Destaque ao texto original)

O  texto  por  si  só  é  auto  interpretável,  ou  seja  a  administração  se  cautela  a  exigir  que  dos  seus
licitantes  comprovação  que  a  futura  empresa  contratada  possua  condições  de  atender  ao
fornecimento  de  peças  junto  ao  fabricante  do  equipamento  Hitachi,  GARANTINDO  QUE  A
ADMINISTRAÇÃO  NÃO  TERÁ  PROBLEMAS  COM  PEÇAS  E  COMPONENTES  DOS  EQUIPAMENTOS
QUANDO NECESSÁRIOS.

Sendo  assim  o  Engenheiro  da  unidade  HBAP,  em  sua  análise  técnica  das  propostas,  sabiamente
reportou o quesBonamento ao próprio fabricante do equipamento, indagando em quais empresas
listadas como licitantes, estavam aptas ao fornecimento de suas peças de forma que administração
NÃO VENHA A TER PROBLEMAS COM AS PEÇAS E COMPONENTES DESTE EQUIPAMENTOS. Obtendo
como resposta, as empresas que se enquadravam e as que não se enquadravam como fornecedores
credenciados dentro da políBca de assistência deste fabricante.

Logo, entende‐se que qualquer empresa sem restrição legal pode adquirir as peças do fabricante,
porém  as  garanBas  e  validação  desses  componentes  estão  vinculadas  a  critérios  próprios  deste
fabricante,  produzindo  condições  e  obrigações  diferenciadas  a  sua  rede  de  credenciados,  onde
busca  qualificá‐los  e  treina‐los  para  melhor  aplicação  e  uBlização  de  seus  produtos.  O  fato  do
requerente apresentar notas fiscais de compras com fabricante não garante ao contratante usuário
dos produtos, que terão suas garanBas validas após suas aplicações.

 

Por fim, a SESAU emiBu o despacho SESAU‐CO 0013550389, com o seguinte teor, assinado
pelo engenheiro mecânico Gustavo Soares e Silva, Engenheiro:  

 
De: SESAU‐CO

Para: SUPEL‐DELTA

Processo Nº:  0036.057208/2018‐21

Assunto: RESPOSTA AO DESPACHO SUPEL‐DELTA (0013460425).

 

Prezados,

 

Conforme  solicitado  no  Despacho  SUPEL‐DELTA  (0013460425,  na  qual  solicita  análise  técnica  do
processo 0036.057208/2018‐21. 

Analisando o processo informo que, há uma informação  diferente  do processo 0036.057157/2018‐
37, que é o E‐mail HITACHI (0013038518). 

Pelo documento E‐mail HITACHI (0013038518),  a empresa não atenderia o item 13. subitem 9.1.23 

"9.1.27  Comprovar  que  consegue  adquirir  peças  e  componentes  com  o  fabricante  (HITACHI),
atestado/declaração/  ou  apresentar  carta  de  credenciamento  junto  ao  fabricante,  com  serviços   
compaSvel  com  o  objeto,  garanBndo  que  conseguirá  adquirir  as  peças  originais.  Sendo  uma
garanBa  que  a  administração  não  terá  problemas  com  peças  e  componentes  dos  equipamentos,
quando necessário."
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Porém, a empresa comprovou que consegue  realizar a aquisição das peças,  tanto neste como no
processo  anterior.  Ainda  sendo  confirmado  nos    e‐mails'  do  Recurso  MPM  COMÉRCIO
(0013343758). 

Quanto ao atestado da empresa, atende ao edital visto que o mesmo foi realizado em uma unidade
de  oncologia,  centro  de  cirurgia  plásBca,  conforme  descrito  no  atestado,    portanto  atendendo  o
solicitado no edital. Pois pelo CNES das unidades é possível verificar que a mesma possui  sala de
cirurgia, internação e atendimento

Portanto, no entendimento deste técnico a empresa atende ao solicitado no edital. 

OBSERVAÇÃO:  Embora  o  atestado  de  capacidade  técnica  apresentado  pela  empresa  atenda  os
requisitos  do  certame,  é  importante  destacar  que,  com  base  nos  documentos  constantes  nos
processos  0049.232801/2019‐02,  0036.224944/2019‐81,  0049.169393/2019‐
37  e  0049.167259/2019‐00,  apresentando  inúmeras  reclamações  e  noBficações  geradas
pela  Fiscalização  do  úlBmo  Contrato  firmado  entre  a  SESAU  e  a  MPM  Comécio  e  Serviços
Ltda,vigente  nos  úlBmos  seis  anos,  coloca  em  dúvida  a  capacidade  técnica  atestada
pelos  documentos  apresentados.  Principalmente  se  levarmos  em  consideração  que  se  trata  do
mesmo equipamento do Certame corrente. Porém, com ainda esta em processo de apuração, não
há como desclassificar a empresa.

Atenciosamente,

Gustavo Soares e Silva, Engenheiro

 

Com  relação ao  item 9.1.27 do  termo de  referência,  "Comprovar que  consegue adquirir
peças  e  componentes  com  o  fabricante  (HITACHI),  atestado/declaração/  ou  apresentar  carta  de
credenciamento junto ao fabricante, com serviços  compaSvel com o objeto, garanBndo que conseguirá
adquirir  as  peças  originais.  Sendo uma  garanBa que  a  administração não  terá  problemas  com peças  e
componentes  dos  equipamentos,  quando  necessário.", manifestou‐se  o  engenheiro mecânico Gustavo
Soares e Silva, em seu segundo parecer, acima transcrito, destacado no trecho abaixo:  

Porém, a empresa comprovou que consegue  realizar a aquisição das peças,  tanto neste como no
processo  anterior.  Ainda  sendo  confirmado  nos    e‐mails'  do  Recurso  MPM  COMÉRCIO
(0013343758). 

Diante do exame de todos os fatos aqui narrados, bem como dos documentos acostados
em  nível  de  diligência  e  ainda  do  parecer  técnico  de  um  segundo  engenheiro  do  quadro  da  SESAU,
igualmente  habilitado  para  chancelar  análise  técnica  referente  a  objeto  tão  específico,  fica
evidenciado que esta pregoeira foi induzida ao erro, ao considerar o parecer 11 0013037999, emiBdo por
engenheiro mecânico, da mesma forma habilitado para realizar tal avaliação.

A  restrição  à  compeBBvidade  fora  apontada por ocasião do parecer  jurídico e  removida
pela secretaria requisitante, no entanto o parecerista voltou a considerar o fragmento "área críBca" em
sua análise, fato maior que gerou o erro.

Temos  que  a  aBvidade  do  agente  público,  deve  ser  instruída  pelos  princípios  da
razoabilidade, da proporcionalidade e da rejeição ao excesso de formalismo, além de outros igualmente
relevantes, tudo dentro da pauta da Lei.

Conforme a Lei 8666/93 em seu Art. 3º: A licitação desBna‐se a garanBr a observância do
princípio consBtucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será
processada  e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios  básicos  da  legalidade,  da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administraBva, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento objeBvo e dos que lhes são correlatos.

Portanto,  é  notório  que  há  a  necessidade  de  revisão  dos  atos  realizados  em  virtude  do
moBvo cabal de nulidade ou convalidação do ato praBcado, pois conforme demonstrado e jusBficado no
mérito, o termo "área críBca" foi reBrada do Termo de Referência pela SESAU, após o parecer jurídico, e
não  deveria  ter  sido  considerado  por  ocasião  do  parecer  técnico,  que  consubstanciou  a  decisão  desta
pregoeira em recusar a proposta do primeiro colocado.

O  princípio  da  autotutela  estabelece  que  a  Administração  Pública  possui  o  poder  de
controlar  os  próprios  atos,  anulando‐os  quando  ilegais  ou  revogando‐os  quando  inconvenientes  ou
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inoportunos. Assim, a Administração não precisa recorrer ao Poder Judiciário para corrigir os seus atos,
podendo fazê‐lo diretamente.

Tal  princípio  possui  previsão  em  duas  súmulas  do  STF,  a  346,  que  estabelece  que  “A
Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”, e 473, que dispõe o seguinte:

Súmula nº 473:

A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam
ilegais,  porque  deles  não  se  originam  direitos;  ou  revoga‐los,  por  moBvo  de  conveniência  ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

 

E ainda, conforme consta no art. 53 da Lei 9.784/99:

 

“A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e
pode revogá‐los por moBvo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

 

Nesse contexto, a autotutela envolve dois aspectos da atuação administraBva:

a) legalidade: em relação ao qual a Administração procede, de o�cio ou por provocação, a
anulação de atos ilegais; e

b) mérito: em que reexamina atos anteriores quanto à conveniência e oportunidade de sua
manutenção ou desfazimento (revogação).

Quanto ao aspecto da legalidade, conforme consta na Lei 9.784/99, a Administração deve
anular seus próprios atos, quando possuírem alguma ilegalidade. Trata‐se, portanto, de um poder‐dever,
ou seja, uma obrigação. Dessa forma, o controle de legalidade, em decorrência da autotutela, pode ser
realizado  independentemente  de  provocação,  pois  se  trata  de  um  poder‐dever  de  o�cio  da
Administração.

Quanto  aos  argumentos  apresentados  pela  recorrente,  trouxe  ensejos  suficientemente
razoáveis, raBficados pelo segundo parecer técnico emiBdo pela SEAU, sendo suficientes para moBvar a
reformulação do julgamento proferido pela Pregoeira   na decisão exarada na ata da sessão do certame
em epígrafe.

 

Portanto, julgamos:

 

Pela  PROCEDÊNCIA  DO  RECURSO  IMPETRADO  PELO  LICITANTE  MPM  COMÉRCIO  E
SERVIÇOS LTDA.

 

Diante dos fatos, prolatamos a decisão abaixo.

 

IV ‐ DA DECISÃO 

 

Em suma, pelas razões de fato e de direito acima expostas, sabendo que a Administração,
em  tema  de  licitação,  está  vinculada  ao  princípio  da  legalidade,  da  razoabilidade  e  da  eficiência,
conhecemos  do  recurso  interposto  pela  empresa MPM  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  LTDA,  e  decidimos  a
seguir: 

1.  Reformar  a  decisão  que  recusou  a  proposta  da  recorrente  MPM  COMÉRCIO  e
aceitou/habilitou a empresa J FECCHIO JUNIOR.
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Destacamos que esta decisão não vincula a deliberação superior acerca da adjudicação e
homologação  do  certame,  apenas  faz  uma  contextualização  fáBca  e  documental  com  base  no  que  foi
carreado  a  este  certame,  fornecendo  subsídios  à  autoridade  administraBva  superior,  a  quem  cabe
a análise e a conclusão.

Em cumprimento ao § 4º, do art. 109, da Lei de Licitações, submeto a presente decisão à
análise do Superintendente Estadual de Licitações, para manutenção ou reformulação da mesma.

 

 

Data e hora do sistema.

 

FABÍOLA MENEGASSO DIAS 
Pregoeira equipe DELTA/SUPEL/RO 

Mat. 300148746

Documento assinado eletronicamente por Fabíola Menegasso Dias, Pregoeiro(a), em 21/09/2020, às
14:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no arBgo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A  autenBcidade  deste  documento  pode  ser  conferida  no  site  portal  do  SEI,  informando  o  código
verificador 0013575370 e o código CRC C8590E84.

Referência: Caso responda este(a) Exame, indicar expressamente o Processo nº 0036.057208/2018‐21 SEI nº 0013575370

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações ­ SUPEL

Assessoria Técnica ­ SUPEL­ASSEJUR 
  

Parecer nº 783/2020/SUPEL­ASSEJUR

Referência: Processo Administra�vo nº 0036.057208/2018‐21 ‐ Pregão Eletrônico n° 537/2019/DELTA/SUPEL/RO (0012254920)

Interessado: Secretaria de Estado da Saúde ‐ SESAU‐RO

Valor Es�mado: R$ 508.333,33

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CERTAME. FASE EXTERNA. INTENÇÕES de RECURSOS ADMINISTRATIVOS. QUESTÃO TÉCNICA. ANÁLISE
POR TÉCNICO ESPECIALIZADO. CONTROVÉRSIA. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA.

 

 

1 ‐ INTRODUÇÃO

 

1. Trata‐se de recurso interposto pela licitante MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA (0013343758) contra  r. decisão de inabilitação, tendo o  recurso
seguido os  ritos em consonância  com o art. 4º,  inciso XVIII, da  Lei  Federal nº 10.520/2002, no art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/06 e Art. 4º‐G DA LEI
13.979/2020, incluído pela MP 926/2020.

2. O  processo  originário,  o  qual  abriga  o  Pregão  Eletrônico  n°  537/2019/DELTA/SUPEL/RO  (0012254920),  referente  a  "Contratação  de  empresa
especializada  em  prestação  de  serviços  de  manutenção  prevenĕva  e  correĕva,  de  forma  conĕnua,  com  fornecimento  e  reposição  de  peças,  acessórios  e
componentes eletrônicos dos Sistemas de Climaĕzação, de expansão indireta CHILLER com capacidade de 150 TR e de expansão direta através Condicionador de
Ar Tipo Self Contained com Condensador a Ar Remoto de 7,5 TR, conforme dados técnicos em anexo, para atender o Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, por um
período de 12 (doze)meses", foi encaminhado para análise quanto ao recurso e julgamento por parte da pregoeira, que passa a fazê‐lo na sequência analí�ca a
seguir.

 

 

2 ‐ ADMISSIBILIDADE

 

3. Em sede de admissibilidade,  foram preenchidos os pressupostos de  legi�midade,  fundamentação,  interesse recursal, haja vista par�cipação no
certame, consta pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempes�vidade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos.

 

 

3 ‐ DOS FATOS RECURSAIS

 

4. A  recorrente MPM COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  LTDA  (0013343758)  apresentou  em  seu  recurso  que  foi  indevidamente  inabilitada  uma  vez  que  o
Parecer  Técnico  nº  11/2020/HB‐GMAN,  exarado  pelo  Engenheiro  Mecânico  GENIVAL    BASTOS  ALMEIDA,  Coordenador  de  Engenharia  e  Infraestrutura,
entendendo que não houve atendimento aos requisitos previstos no item 10.1‐a e 10.1‐e, ambos do termo de referência, referentes ao Atestado de Capacidade
Técnica, alegando que o parecerista  ignorou a correta exigência definida para fins de habilitação,  criando    conceitos que não estão presentes no edital para
definição ou indicação do que vem a ser área crí�ca, e impõe condição conceitual não prevista no edital.

5. Em  suas  contrarrazões,  a  licitante  J.FECCHIO  JUNIOR  ‐  ME  (0013396700)  indica  que  a  peça  recursal  impetrada,  carece  de  fundamentação
comprobatória  dos  argumentos  explanados  pela  recorrente.  O  parecer  nº  11/2020/HB‐GMAN  foi  obje�vo  e  imparcial  aos  concorrentes,  e  não  procede  a
alegação de que o “parecerista” tenha adotados conceitos que não previsto no edital, quando simplesmente menciona que em seu parecer ”unidade hospitalar
com  áreas  crí�cas”  e  assim  passa  a  descrever  essas  áreas  (u�,  centro  cirúrgicos,  isolamentos,  etc...)  como  forma  de  elucidar  a  definição  de  que  se  busca
contratar empresas com habilidades comprovadas nessas classificações no âmbito hospitalar.

6. A  pregoeira  finalizou  a  sua  análise  (0013575370)  e  concluiu  pela  PROCEDÊNCIA,  reformando  a  decisão  exarada  na  Ata  de  Sessão  Pública  do
Pregão Eletrônico n° 537/2019/DELTA/SUPEL/RO (0013236595) que desclassificou a proposta da recorrente.

 

 

4 ‐ DA ANÁLISE JURÍDICA

 

7. Realizando  o  confronto  das  argumentações  propostas  pelas  partes,  deve‐se  apenas  clarificar  que  antes  de  iniciar  par�cipação  em  certame
licitatório, cabe ao licitante verificar e, mediante certeza de seu anseio de par�cipação e adesão às regras editalícias, em direto cumprimento ao princípio da
vinculação ao instrumento convocatório, disposto expressamente na legislação esparsa administra�va por meio dos Arts. 3º e 41, da Lei Nacional nº 8.666, de 21
de junho de 1993, conforme recortes a seguir:

 

Art.  3o    A  licitação  des�na‐se  a  garan�r  a  observância  do  princípio  cons�tucional  da  isonomia,  a  seleção  da  proposta mais  vantajosa  para  a  administração  e  a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da  igualdade, da publicidade, da probidade administra�va, da vinculação ao  instrumento convocatório, do  julgamento obje�vo e dos que  lhes são
correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

 

8. Neste sen�do, o fulcro da questão toma forma primariamente por meio de dois pontos, a dizer (1) as previsões dispostas nos itens 10.1‐a e 10.1‐e
do Termo de Referência; e (2) o parecer técnico elaborado pela Secretaria da origem. Acerca dos itens 10.1‐a e 10.1‐e do Termo de Referência, eis a seguir:

 

a)Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica, REGISTRADO NO CONSELHO DE CLASSE ‐SISTEMACREA/CONFEEA. fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato per�nente e compa�vel em caracterís�cas, quan�dades e prazos com
o objeto  da  licitação  (MANUTEÇÃO  EM  SISTEMA DE  EXPANSÃO  INDIRETA  CHILLER DE UNIDADE HOSPITALAR DE NO MÍNIMO 150  TR  E DE  EXPANSÃO DIRETA
ATRAVÉS CONDICIONADOR DE AR TIPO SELF CONTAINED AR REMOTO DE 7,5 TR), conforme delimitado abaixo:

a1.Entende‐se  por  per�nente  e  compa�vel  em  caracterís�cas(s)  atestado(s)  que  em  sua  individualidade  ou  soma  de  atestados,  contemplem  todos  os  serviços
referente ao(s) lote(s) os quais o licitante esteja par�cipando,manutenção em sistema de clima�zação expansão indireta de unidade hospitalar devido ser uma área
cri�ca.

a2.Entende‐se por per�nente e compa�vel em quan�dade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução
(tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta sa�sfatoriamente serviços com as
especificações demandadas no objeto deste  termo em contrato para atender com pelo menos 30 %  (trinta por cento) da potência  instalada  (157,5TR)  ‐48TR, em
unidade hospitalar área cri�ca.

a.3.Entende‐se  por  per�nente  e  compa�vel  em prazo  o(s)  atestado(s)  que  em  sua  individualidade ou  soma de  atestados  concomitantes  no  período de  execução
(tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta sa�sfatoriamente serviços com as
especificações demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de 90 (noventa) dias de atuação.

a.4.Sendo o  atestado  e/ou declaração  emi�do por  pessoa  de  direito  privado dever  ter  firma do  emitente  reconhecida  em  cartório  competente;  o  atestado  e/ou
declaração  emi�do  por  pessoa  de  direito  público  deverá  constar  órgão,  cargo  e  matrícula  do  emitente.  (Orientação  técnica  número  001/2017/GAB/SUPEL  de
14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no
dia 10/03/2017).

a.5.E, na ausência dos dados indicados acima em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, antecipa‐se a diligência prevista no art. 43 parágrafo
3° da  Lei  Federal  8.666/93 para que  sejam encaminhados em conjunto os documentos  comprobatórios de atendimentos,  quais  sejam: notas fiscais de  compra e
venda,  cópias  de  contratos,  notas  de  empenho,  acompanhados  de  editais  de  licitação,  dentre  outros.(Orientação  técnica  número  001/2017/GAB/SUPEL  de
14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no
dia 10/03/2017).

[...]

e)Comprovar que  consegue  adquirir  peças  e  componentes  com o  fabricante  (HITACHI),  atestado/declaração/ ou  apresentar  carta de  credenciamento  junto  ao
fabricante,  com  serviços  compa�vel  com  o  objeto,  garan�ndo  que  conseguirá  adquirir  as  peças  originais.  Sendo  uma  garan�a  que  a  administração  não  terá
problemas com peças e componentes dos equipamentos, quando necessário.

 

9. Nesse sen�do, acerca destes itens, em especial aos destacados, houve avaliação por parte da Secretaria de Estado da Saúde dos documentos de
habilitação da licitante recorrida, no qual fora proferido na ocasião o Parecer nº 11/2020/HB‐GMAN (0013037999), fazendo constar o seguinte:

 

Atendendo  ao  Despacho  SUPEL‐DELTA  (0013022384),  foi  avaliada  por  este  engenheiro  mecânico,  a  Documentação  de  Qualificação  Técnica  da  empresa  MPM
COMÉRCIO  E SERVIÇOS LTDA ‐ EPP (0013022198), como segue:

Item 10.1‐a do Termo de Referência ‐   Atestado de Capacidade Técnica.

O Atestado de Capacidade Técnica apresentado pela licitante NÃO ATENDE os requisitos do Termo de Referência.

OBSERVAÇÃO: O  atestado  de  capacidade  técnica  apresentado  pela  empresa  NÃO  ATENDE  os  requisitos  do  certame,  visto  que  o  item  10.1.a1  do  termo  de
referência deixa claro a necessidade do atestado referir‐se a unidade hospitalar com área crí�ca (entende‐se por áreas crí�cas, UTI, Centro Cirúrgico, isolamentos,
etc):

"a1.  Entende‐se  por  perĕnente  e  compaėvel  em  caracterís�cas(s)  atestado(s)  que  em  sua  individualidade  ou  soma  de  atestados,  contemplem  todos  os  serviços
referente ao(s)  lote(s) os quais o  licitante esteja parĕcipando, manutenção em sistema de clima�zação expansão  indireta de unidade hospitalar   devido ser uma
área cri�ca."

 

Item 10.1‐e do Termo de Referência ‐   Atestado/declaração/ ou apresentar carta de credenciamento junto ao fabricante.

Conforme email do fabricante do equipamento (0013038518), a empresa MPM COMÉRCIO  E SERVIÇOS LTDA ‐ EPP NÃO ATENDE os requisitos do item 10.1‐e, do TR, a
saber:

"e)  Comprovar  que  consegue  adquirir  peças  e  componentes  com  o  fabricante  (HITACHI),  atestado/declaração/  ou  apresentar  carta  de  credenciamento  junto  ao
fabricante,  com  serviços      compaėvel  com  o  objeto,  garanĕndo  que  conseguirá  adquirir  as  peças  originais.  Sendo  uma  garanĕa  que  a  administração  não  terá
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fabricante,  com  serviços      compaėvel  com  o  objeto,  garanĕndo  que  conseguirá  adquirir  as  peças  originais.  Sendo  uma  garanĕa  que  a  administração  não  terá
problemas com peças e componentes dos equipamentos, quando necessário."

 

Ante o exposto, e após avaliar os documentos constantes nos autos, informo que este Parecer é estritamente técnico, e entendo que a empresa NÃO ATENDE aos
requisitos de Qualificação Técnica do Termo de Referência.

 

10. Além  do  expediente  acima,  o  parecerista  anexou  aos  autos  ainda  e‐mail  informa�vo  (0013038518)  contendo  dentre  outras,  as  seguintes
informações:

 

Vitor, boa tarde!!! Meu nome é Genival Bastos Almeida, sou engenheiro mecânico do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, de Porto Velho‐RO. A nossa unidade possui
dois sistemas de clima�zação Hitachi, um chiler e um self contained, e estamos com um processo  licitatório em andamento para contratação de uma empresa de
manutenção  preven�va  e  corre�va  desses  sistemas.  Como premissas  para  a  contratação  solicitamos  que  os  par�cipantes  apresentassem  credencial,  atestado  ou
declaração  junto a HITACHI, que garanta o  fornecimento de peças sobressalentes, genuínas e com garan�a credenciada. Solicito que nos  informe, se possível, das
empresas par�cipantes abaixo, quais se enquadram nos termos do parágrafo acima.

[...]

‐MPM Comércios e Serviços ltda; Não se enquadra.

 

11. Em ato con�nuo, de base do parecer e e‐mail anexo aos autos, a pregoeira recusou a proposta da licitante recorrida na sessão pública de pregão
eletrônico do dia 27/08/2020. Em seguida, com base no Parecer nº 14/2020/HB‐GMAN (0013123731), convocou a segunda colocada, a dizer J.FECCHIO JUNIOR ‐
ME, ora recorrida.

12. Devido à sua inabilitação e eventual convocação da segunda colocada, foi oportunizado prazo para oferecimento de recurso, o qual ocorreu nestes
termos já apresentados, no qual o recorrente dita que sua inabilitação não trata apenas de  violação do art. 22 do Decreto 10.024/2019 que está sendo levada à
cabo, mas a própria condição estabelecida no art. 41 da Lei 8.666/1993, ao estabelecer que a Administração não pode descumprir as normas e condições do
edital,  ao  qual  se  acha  estritamente  vinculada,  a  isto  se  dá  o  nome  de  vinculação  ao  instrumento  convocatório  ou  princípio  da  vinculação  ao  instrumento
convocatório, princípio este incluído explicitamente no art. 3º do mesmo diploma geral. 

13. Um dos pontos contundentes dignos de análise pelo recorrente dita sobre a alegação de que o mesmo Atestado de Capacidade Técnica oferecido
no  presente  certame  foi  apresentado  no  procedimento  licitatório  do  Pregão  Eletrônico  nº  483/2019/SIGMA/SUPEL,  a  dizer  Processo  Administra�vo  nº
0036.057157/2018‐37 tanto em caracterís�cas, quanto em quan�dades e prazos com o objeto da licitação, cuja parcela de maior relevância e valor significa�vo
é ter prestado serviços em unidade hospitalar, recomendando que fosse realizado diligência para fins de comprovação de veracidade de sua defesa.

14. Para fins de comprovação, a pregoeira realizou diligência para acometer os documentos de habilitação (0013421720) da empresa recorrente MPM
COM E SERVIÇOS LTDA, bem como parecer  técnico emi�do pela SESAU no Processo Administra�vo nº 0036.057157/2018‐37 acerca do Pregão Eletrônico nº
483/2019/SIGMA/SUPEL, onde na ocasião o Parecer Técnico  (0013421742)  realizou análise do Atestado de Capacidade Técnica  (o mesmo apresentado nesta
ocasião) e concluiu pelo atendimento dos requisitos.

15. Tendo em vista que tais discussões técnicas são de responsabilidade e interesse da Secretaria de origem de quaisquer procedimentos licitatórios
realizados, a matéria foi levada novamente à SESAU para fins de averiguação da dualidade existente no parecer técnico, ora constatando atendimento em um
pregão eletrônico de objeto semelhante, ora denotando‐o incompa�vel. Por meio do Despacho SUPEL‐DELTA (0013421746), o qual ditou:

 

Encaminhamos o presente processo para manifestação sobre os fatos alegados pelo licitante MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, em sua peça recursal 0013343758,
na qual ques�ona o resultado do parecer técnico 11 0013037999 e anexo 0013038518, emi�dos pelo servidor GENIVAL BASTOS ALMEIDA, engenheiro mecânico.

Quanto à uma das alegações registrada pelo licitante:

(...)  o  parecerista  lança  e  insere  a  expressão na  alínea  “a1”  no  ato  do  julgamento  acrescentando  “manutenção  em  sistema de  clima�zação  expansão  indireta  de
unidade hospitalar devido ser uma área crí�ca” (acrescenta “devido ser uma área crí�ca”) ao passo que a exigência con�da no termo de referência na alínea “a1”
encerra o período com “manutenção em sistema de clima�zação expansão indireta de unidade hospitalar.”, e simplesmente ignora a correta expressão que deve ser
u�lizada para fins de julgamento da habilitação.

Notem que por ocasião do parecer jurídico 823 9338335, nesse sen�do, aquela assessoria se manifestou: 

26. Nesse sen�do, sobre a qualificação técnica, o subitem 10.1.a2 exige que o quan�ta�vo a ser apresentado corresponda a "pelo menos 30% (trinta por cento) da
potência instalada (157,5 TR) ‐ 48TR, em unidade hospitalar área cri�ca".

27. Não obstante, insta ques�onar se tal potência é a mais adequada para u�lizar como base ao quan�ta�vo, porquanto, ques�ona‐se, todo o sistema de clima�zação
é  baseada  em  potência  TR???  É  imprescindível  ao  interesse  público  exigir  dessa  forma?    No  anexo  I,  observa‐se  diferentes  unidades  de  capacidade,  como  por
exemplo, TR, BTU/h e m³/h. 

28. Ademais, a exigência aponta para "em unidade hospitalar área crí�ca". Se a manutenção é no equipamento, não está devidamente jus�ficado o mo�vo de se fazer
essa exigência quanto à natureza da unidade.

29.  Nesse  caso,  é  necessário  reavaliar  e/ou  jus�ficar  o  subitem  10.1.a2,  de modo  a  evitar  que  essa  especificidade  não  se  torne  uma  exigência  restri�va  da
compe��vidade. 

30. Acautele‐se para que as caracterís�cas e a quan�dade definidas no subitem 10.1 a.1 e a.2 estejam, de fato, limitadas a parcela de maior relevância e ao valor
significa�vo, a fim de evitar restrição da compe��vidade do certame. 

31. Ademais, deve também sempre avaliar a possibilidade de se admi�r atestado de equipamentos semelhantes, salvo se for imprescindível para a execução do
objeto contratado.

Em resposta, no despacho HB‐GAD 9961345, a SESAU afirmou:

R: Serão acatadas as observações do quesĕonamentos 28, 29 e 30.

Podemos observar que houve alteração no  termo de  referência 10204954, re�rando o termo "área crí�ca", e da mesma  forma na versão final 0011394770,  que
compôs o edital de licitação.

Juntamente  com  a  peça  recursal,  o  licitante  enviou  o  edital  do  PE  483/2019,  operacionalizado  pela  equipe  SIGMA,  Processo:  0036.057157/2018‐37,  contrato
048/PGE2020‐SESAU (REQUISITANTE: Hospital Infan�l Cosme e Damião – HICD), contrato emergencial 337/PGE2019 com o Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro‐ HBAP.

E  ainda  anexou e‐mail  enviado  ao  Sr.  Victor  Favato, Account  Execu�ve da  Johnson Controls‐Hitachi Ar  Condicionado do Brasil  0013343758,  para  o  qual  obteve  a
resposta: “Toda e qualquer empresa sem pendências legais consegue adquirir peças e componentes com a Hitachi.”.

Juntamos, em nível de diligência, os documentos de habilitação apresentados no PE 483/2019 0013421720 (páginas 81 a 99) e parecer técnico 0013421742, emi�do
pelo servidor Gustavo Soares e Silva, Engenheiro Mecânico, por ocasião do 483/2019 da equipe SIGMA, no qual, em objeto similar a mesma empresa foi habilitada,
com o mesmo atestado de capacidade técnica.

Esclarecemos que, por se tratar de análise técnica emi�da por servidor qualificado para tal, esta equipe acatou o parecer 11, recusando a proposta da empresa  MPM
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

No entanto, diante da controvérsia gerada pelos fatos apresentados, solicitamos reanálise dos documentos e manifestação técnica, demonstrando de forma clara e
jus�ficada se a proposta e documentos da empresa   MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, atendem ou não os requisitos de qualificação técnica do edital, para que
possamos efetuar o julgamento do recurso administra�vo de forma isenta e com segurança jurídica. 

 

16. Esta Procuradoria já realizou manifestação acerca de alguns pontos levantados pelo despacho em viés de análise prévia de possibilidade, segundo
Parecer 823 (9338335), o qual constou, dentre outros pontos:

 
26. Nesse sen�do, sobre a qualificação técnica, o subitem 10.1.a2 exige que o quan�ta�vo a ser apresentado corresponda a "pelo menos 30% (trinta por cento) da
potência instalada (157,5 TR) ‐ 48TR, em unidade hospitalar área cri�ca".

27. Não obstante, insta ques�onar se tal potência é a mais adequada para u�lizar como base ao quan�ta�vo, porquanto, ques�ona‐se, todo o sistema de clima�zação
é  baseada  em  potência  TR???  É  imprescindível  ao  interesse  público  exigir  dessa  forma?    No  anexo  I,  observa‐se  diferentes  unidades  de  capacidade,  como  por
exemplo, TR, BTU/h e m³/h. 

28. Ademais, a exigência aponta para "em unidade hospitalar área crí�ca". Se a manutenção é no equipamento, não está devidamente jus�ficado o mo�vo de se fazer
essa exigência quanto à natureza da unidade.

29.  Nesse  caso,  é  necessário  reavaliar  e/ou  jus�ficar  o  subitem  10.1.a2,  de modo  a  evitar  que  essa  especificidade  não  se  torne  uma  exigência  restri�va  da
compe��vidade. 

30. Acautele‐se para que as caracterís�cas e a quan�dade definidas no subitem 10.1 a.1 e a.2 estejam, de fato, limitadas a parcela de maior relevância e ao valor
significa�vo, a fim de evitar restrição da compe��vidade do certame. 

31. Ademais, deve também sempre avaliar a possibilidade de se admi�r atestado de equipamentos semelhantes, salvo se for imprescindível para a execução do
objeto contratado.

 

17. Em resposta ao despacho encaminhando para fins de diligência, a SESAU manifestou‐se por meio mesmo servidor parecerista no Despacho HB‐
GMAN (0013434928) da seguinte forma:

 
Em resposta aos Despachos (0013421746 e 0013425240), encaminho as respostas como segue:

 

Em relação ao primeiro ques�onamento, que versa sobre a adequação do Atestado de Capacidade Técnica ao objeto do certame, citando inclusive o despacho HB‐
GAD (9961345), informamos que, embora o mesmo ques�onamento já tenha sido respondido nos Despachos HB‐GAD (0010572847 e 0012459304), a empresa MPM
apresentou Atestado de Capacidade Técnica  fornecido pela DAIA Medicina Diagnós�ca, empresa de diagnos�co por  imagem, que na minha  interpretação, não  se
assemelha com o objeto descrito no termo de referência.

É importante destacar que as exigências lançadas no edital refere‐se não apenas às caracterís�cas mecânicas do equipamento, mas principalmente, aos ambientes
clima�zados. É importante deixar claro que não se trata de uma indústria, um supermercado ou uma loja comercial, estamos falando de áreas internas de unidade
hospitalar, como U�s, laboratórios, sendo improcedente o ques�onamento. Completamos que o serviço objeto do certame não é genérico, possuindo normas e
exigências próprias. Por se tratar de ambientes onde a circulação e renovação de ar trás sérios riscos de disseminação de contaminação, por integrar isolamentos,
laboratórios e áreas  infectocontagiosas, a nova contratada deverá possuir experiência comprovada na clima�zação desses ambientes, atendendo a NBR‐7256,
ANVISA e demais normas per�nentes.
 

Quanto ao e‐mail enviado ao Sr. Victor Favato, Account Execu�ve da Johnson Controls‐Hitachi Ar Condicionado do Brasil (0013343758), transcrevemos todo trecho...

"A MPM, assim como nenhuma outra empresa sem pendências  legais possui dificuldade em adquirir peças e componentes da Hitachi. Contudo as polí�cas de
garan�a são aplicadas diferencialmente para empresas que possuem credenciamento conosco"

Avaliando todo o trecho acima, verificamos que a Hitachi deixa claro que existem diferenças nas polí�cas de garan�a, que desabilitam algumas empresas consultadas,
conforme e‐mail (0013038518).

 

Em relação ao Parecer do Engenheiro Mecânico Gustavo Soares (0013421742), em que o mesmo opinou pela desclassificação da empresa. Informo que por não ter
acesso ao processo, não sei quais documentos ele avaliou, não podendo relaciona‐los com o processo em questão.

Ademais, informo que todos os pareceres e Despachos, inclusos por mim nesse processo, são puramente técnicos e baseados nos documentos constantes nos autos.

Não vendo nenhum fato novo, MANTENHO O PARECER ANTERIOR, CONSIDERANDO QUE OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA EMPRESA MPM COMÉRCIO NÃO
ATENDE OS REQUISITOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

Atenciosamente.

 

18. Tal situação porém suscitou dúvidas quanto à imparcialidade de nova análise realizada pelo mesmo servidor, fomentando nova análise por parte
de um servidor, segundo consta o Despacho SUPEL‐DELTA (0013460425), a dizer:

 

Considerando o EDITAL de licitação PE 537/2019 0012254920;
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Considerando o EDITAL de licitação PE 537/2019 0012254920;

Considerando os documentos de habilitação da empresa MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 0013022198, primeira colocada na fase de lances deste certame;

Considerando o parecer técnico 11 0013037999 e anexo 0013038518, com base no qual INABILITAMOS a citada empresa;

Considerando a peça recursal da empresa  MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 0013343758, inconformada com sua inabilitação;

Considerando as contrarrazões da segunda colocada, empresa J.FECCHIO JUNIOR ‐ ME, 0013396700, habilitada antes da fase de recurso administra�vo;

Considerando os documentos juntados em nível de diligência 0013421720 e parecer referentes ao PE 483_2019 0013421742, emi�do por esse servidor;

Considerando as alterações no termo de referência e demais mo�vos descritos no despacho SUPEL‐DELTA 0013421746;

Considerando  a  nova  manifestação  do  técnico  engenheiro  mecânico  do  HB,  no  despacho  HB‐GMAN  0013434928,  mantendo  o  posicionamento  do  parecer
11 0012978073 e 0013037999 ;

Considerando que, conforme descrito na peça recursal, em outros dois processos a empresa recorrente apresentou o mesmo atestado de capacidade técnica, para os
quais  fora  habilitado,  sendo  que  no  presente  processo,  de  boa  fé,  esta  equipe  de  licitação  acatou  o  parecer  11,  elaborado  por  servidor  qualificado  para  tal,
inabilitando a empresa MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, porém, diante dos  fatos  levantados, há  insegurança  técnica desta equipe em efetuar o  julgamento do
mérito do recurso administra�vo.

 

Visando escoimar todas as dúvidas quanto aos quesitos técnicos levantados na peça recursal da empresa recorrente, que confrontam a análise técnica já realizada,
solicitamos gen�lmente, a análise da proposta e dos documentos de habilitação da empresa  MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 0013022198, bem como emissão
de  parecer  técnico  atestando  se  tais  documentos  ATENDEM  ou  não  ATENDEM,  jus�ficando  tecnicamente  caso  não  atendam  as  especificações  do  termo  de
referência, reproduzidas em edital nos item 13.8 e subitens.

Alertamos ainda, para o fato de que após manifestação em parecer jurídico, a SESAU re�rou do termo de referência a especificação "área crí�ca", na exigência dos
documentos de qualificação técnica, conforme parecer 823 9338335 e TR atualizado  9778673.

Dessa forma, com uma segunda análise técnica, poderemos decidir com segurança, por ocasião do recurso administra�vo.

 

19. Finalmente, diante desta úl�ma manifestação por parte da pregoeira, a SESAU emi�u o Despacho SESAU‐CO (0013550389), assinado/atestado por
servidor técnico diverso, o qual teve o seguinte entendimento conclusivo:

 

Conforme solicitado no Despacho SUPEL‐DELTA (0013460425, na qual solicita análise técnica do processo 0036.057208/2018‐21. 

Analisando o processo informo que, há uma informação  diferente  do processo 0036.057157/2018‐37, que é o E‐mail HITACHI (0013038518). 

Pelo documento E‐mail HITACHI (0013038518),  a empresa não atenderia o item 13. subitem 9.1.23 

"9.1.27 Comprovar que consegue adquirir peças e componentes com o fabricante (HITACHI), atestado/declaração/ ou apresentar carta de credenciamento junto ao
fabricante,  com  serviços      compaėvel  com  o  objeto,  garanĕndo  que  conseguirá  adquirir  as  peças  originais.  Sendo  uma  garanĕa  que  a  administração  não  terá
problemas com peças e componentes dos equipamentos, quando necessário."

Porém,  a  empresa  comprovou  que  consegue  realizar  a  aquisição  das  peças,  tanto  neste  como  no  processo  anterior.  Ainda  sendo  confirmado  nos    e‐mails'
do Recurso MPM COMÉRCIO (0013343758). 

Quanto ao atestado da empresa, atende ao edital visto que o mesmo foi realizado em uma unidade de oncologia, centro de cirurgia plás�ca, conforme descrito no
atestado,  portanto atendendo o solicitado no edital. Pois pelo CNES das unidades é possível verificar que a mesma possui sala de cirurgia, internação e atendimento

Portanto, no entendimento deste técnico a empresa atende ao solicitado no edital. 

OBSERVAÇÃO:  Embora  o  atestado  de  capacidade  técnica  apresentado  pela  empresa  atenda  os  requisitos  do  certame,  é  importante  destacar  que,  com  base  nos
documentos  constantes  nos  processos  0049.232801/2019‐02,  0036.224944/2019‐81,  0049.169393/2019‐37  e  0049.167259/2019‐00,  apresentando  inúmeras
reclamações e no�ficações geradas pela  Fiscalização do úl�mo Contrato firmado entre a  SESAU e a MPM Comécio e  Serviços  Ltda,vigente nos úl�mos  seis  anos,
coloca em dúvida a capacidade técnica atestada pelos documentos apresentados. Principalmente se levarmos em consideração que se trata do mesmo equipamento
do Certame corrente. Porém, com ainda esta em processo de apuração, não há como desclassificar a empresa.

 

20. Considerando  que  o  úl�mo  e  conclusivo  expediente  a  realizar  a  análise  técnica  do  caso  dispôs  que  servidor  diferente,  igualmente  habilitado,
constatou‐se que o atendimento (ou não) de uma determinada empresa, a dizer a empresa recorrente foi conduzido de modo a induzir a pregoeira a erro com
base em uma análise que considerou possíveis eventuais experiências  ruins ainda em apuração, adicionando portanto valor nega�vo não autorizado à carga
julgadora da licitante, restringindo internamente sua possibilidade de compe��vidade no certame.

21. Vale  ressaltar  que  esta  restrição  à  compe��vidade  fora  apontada  por  ocasião  do  parecer  jurídico  e  removida  pela  secretaria  requisitante,  no
entanto o parecerista voltou a considerar o fragmento "área crí�ca" em sua análise, fato maior que gerou o erro, assim ferindo os princípios expressos do Art. 3º
da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993, já mencionados logo no início desta análise jurídica.

22. Quanto ao poder de possível e eventual reforma da pregoeira de sua decisão originária, tem‐se que o princípio da autotutela estabelece que a
Administração Pública possui o poder de controlar os próprios atos, anulando‐os quando ilegais ou revogando‐os quando inconvenientes ou inoportunos. Assim,
a Administração não precisa recorrer ao Poder Judiciário para corrigir os seus atos, podendo fazê‐lo diretamente.

23. Tal princípio possui previsão em duas súmulas do STF, a 346, que estabelece que “A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus
próprios atos”, e 473, que dispõe o seguinte:

 

Súmula 346: A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos

Súmula 473: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá‐los,
por mo�vo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial

 

24. Pela análise extensiva das súmulas acima, bem como amparo doutrinário, há de se entender que o princípio da autotutela envolve dois aspectos
da atuação administra�va, sendo (1) a legalidade em relação ao qual a Administração procede, de o៛�cio ou por provocação, a anulação de atos ilegais; e (2) o
mérito de reexaminar atos anteriores quanto à conveniência e oportunidade de sua manutenção ou desfazimento.

25. Assim, diante de várias  interações, estando o úl�mo expediente técnico da SESAU, a dizer Despacho SESAU‐CO (0013550389), claro e direto
quanto  à  validez  do  atestado  de  capacidade  técnica  da  licitante  recorrente,  não  há  o  que  falar  em  inabilitação  da  recorrente,  mo�vo  pelo  qual  esta
Procuradoria roga pela manutenção da decisão da pregoeira exarada nos autos por meio do Exame SUPEL‐DELTA (0013575370) que reformou sua decisão,
habilitação a recorrente MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 

 

5 ‐ CONCLUSÃO

 

26. Ante o exposto, com base os documentos anexados aos autos, esta Procuradoria sedimenta pela manutenção da decisão do Pregoeiro, julgando:

PROCEDENTE o recurso  interposto pela  licitante MPM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  (0013343758) contra  r.  decisão que  a  inabilitou  nos  itens  01  e  02,
mantendo a decisão a exarada pela Pregoeira no  Exame SUPEL‐DELTA (0013575370).

27. Esta  decisão  foi  fundamentada  com  base  no  disposto  no  art.  3°  da  Lei  8.666/93,  que  garantem  a  observância  do  princípio  cons�tucional  da
legalidade, da  igualdade, da vinculação ao  instrumento convocatório, do  julgamento obje�vo e dos que  lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for
mais vantajosa para a Administração.

28. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administra�vos, verifica‐se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
dando‐se oportunidade para contrarrazão.

29. Tendo em vista o preço es�mado deste procedimento licitatório, esta opinião SERÁ subme�da à aprovação ao Procurador Geral do Estado diante
da disposição con�da no Art. 11,  inciso V, da Lei Complementar nº 620/2011 concomitante Art. 8º, §3º, da Resolução nº 08/2019/PGE‐GAB, da Procuradoria
Geral do Estado de Rondônia, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia ‐ Edição 126 ‐ 11 de julho de 2019 ‐ Porto Velho/RO (6876905).

30. Oportunamente, submeter‐se‐á o presente despacho, do art. 109, § 4.º, da Lei Nacional nº 8.666/1993, à decisão superior, conferindo‐se regular
curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.

Documento  assinado  eletronicamente  por  Leonardo  Falcao  Ribeiro,  Procurador(a),  em  02/10/2020,  às  08:30,  conforme  horário  oficial  de  Brasília,  com
fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Juraci Jorge da Silva, Procurador(a), em 05/10/2020, às 18:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0013679186 e o código CRC 12B42BA5.

Referência: Caso responda este Parecer, indicar expressamente o Processo nº 0036.057208/2018‐21 SEI nº 0013679186

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações ­ SUPEL 

  

Decisão nº 152/2020/SUPEL­ASSEJUR

À

Equipe de Licitação DELTA

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 537/2019/DELTA/SUPEL/RO

PROCESSO: 0036.057208/2018‐21

INTERESSADO: SESAU/RO

ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 537/2019

 

 

Em  consonância  com  os  mo럀�vos  expostos  na  análise  de  recurso  (0013575370)  e  ao
parecer  proferido  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  (0013679186),  o  qual  opinou
pela MANUTENÇÃO do julgamento do Pregoeiro.

 

DECIDO:

Conhecer  e  julgar  PROCEDENTE  o  recurso  interposto  pela  licitante  MPM  COMÉRCIO  E
SERVIÇOS LTDA contra r. decisão que a inabilitou nos itens 01 e 02.

Em consequência, MANTENHO a decisão do Pregoeiro da Equipe/DELTA.

 

Ao  Pregoeiro  da  Equipe/DELTA  para  dar  ciência  às  empresas  e  outras  providências
aplicáveis à espécie.

   

Porto Velho (RO), 05 de outubro de 2020.

 

 

MARCIO ROGÉRIO GABRIEL
Superintendente/SUPEL

Documento  assinado  eletronicamente  por  Márcio  Rogério  Gabriel,  Superintendente,  em
06/10/2020,  às  09:40,  conforme horário  oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  ar럀�go  18  caput  e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
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A  auten럀�cidade  deste  documento  pode  ser  conferida  no  site  portal  do  SEI,  informando  o  código
verificador 0013926119 e o código CRC 57A0693B.

Referência: Caso responda esta Decisão, indicar expressamente o Processo nº 0036.057208/2018‐21 SEI nº 0013926119

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

